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PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
JULGAMENTO  MONOCRÁTICO  PELO  RELATOR. 
INSURGÊNCIA  INSUBSISTENTE.  MANIFESTA 
INADMISSIBILIDADE  RECURSAL  IDENTIFICADA. 
DECISÃO APOIADA EM PRECEDENTES DE TRIBUNAIS 
SUPERIORES  E  DESTA  CORTE.  REGULARIDADE  DA 
APRECIAÇÃO DE FORMA ISOLADA PELO JULGADOR. 
ANÁLISE  DO  REGIMENTAL  PELO  COLEGIADO  QUE 
DESCONFIGURA  EVENTUAL  PREJUÍZO  AO 
REQUERENTE.  JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REJEIÇÃO DA PREFACIAL.

- “(...) a configuração de jurisprudência dominante prescinde  
de  que  todos  os  órgãos  competentes  em  um  mesmo  
Tribunal tenham proferido decisão a respeito do tema. Se o  
Relator  conhece  a  orientação  de  seu  órgão  colegiado,  
desnecessário  submeter-lhe,  sempre  e  reiteradamente,  a  
mesma controvérsia.(...).”
(STJ - AgRg no REsp 1423160/RS, Rel.  Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 15/04/2014).

-  “  (…)  2.  A  eventual  nulidade  da  decisão  monocrática  
calcada  no  artigo  557  do  CPC  fica  superada  com  a  
reapreciação  do  recurso  pelo  órgão  colegiado,  na  via  de  
agravo regimental. (…).”
(STJ  -  AgRg  no  REsp  1449523/RS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 12/06/2014).

AGRAVO  INTERNO.   SÚPLICA  INSTRUMENTAL. 
AUSÊNCIA DE  PEÇA FACULTATIVA ESSENCIAL PARA 
JULGAMENTO  DO  RECURSO.   INTIMAÇÃO  DO 
RECORRENTE  PARA  JUNTÁ-LA.  SILÊNCIO. NEGATIVA
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DE  SEGUIMENTO.  AVILTAMENTO  DE  ASTREINTES. 
TEMA  QUE  NÃO  FOI  OBJETO  DA  MONOCRÁTICA 
IMPUGNADA.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  PONTO. 
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO  DA 
IRRESIGNAÇÃO.

-  Deve  ser  conhecido  em  parte  o  recurso  que  traz 
argumentos que não foram objeto de debate nos autos.

-  “A Corte Especial, ao rever seu posicionamento, sob o rito  
dos  recursos  repetitivos,  firmou  entendimento  de  que  a  
ausência  de  peças  facultativas  no ato  de interposição  do  
agravo  de  instrumento,  ou  seja,  aquelas  consideradas  
necessárias à compreensão da controvérsia, não enseja a  
inadmissão  liminar  do  recurso,  devendo  ser  dada  ao  
agravante  a  oportunidade  de  complementação  do  
instrumento.  (REsp  1.102.467/RJ  -  pendente  de  
publicação).”
(STJ  -  REsp  1204290/RJ,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 16/10/2012).

-  “AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA DE  PEÇAS 
FACULTATIVAS.  INTIMAÇÃO  DA  RECORRENTE  PARA 
JUNTÁ-LAS. SILÊNCIO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.”
(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  20020030493452001  -  Órgão  (TRIBUNAL 
PLENO) - Relator DESª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA - j.  
Em 08/08/2012).

-  Quando  o  recurso  for  manifestamente  inadmissível  em 
virtude de não atender ao requisito da regularidade formal, 
poderá o relator rejeitar liminarmente a pretensão da parte 
agravante, em consonância com os ditames do art. 525, inc. 
II, c/c o art. 557, todos do Código de Processo Civil.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  por  unanimidade, REJEITAR  A  PRELIMINAR.  NO  MÉRITO,  POR  IGUAL 
VOTAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela Telefônica Brasil S/A, contra a 

decisão monocrática de fls. 119/120, que negou seguimento a súplica instrumental por ela 

interposta, tendo como agravado Flávio Brandão Bittencourt.

Desembargador José Ricardo Porto
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Em suas razões (fls. 124/132), a empresa recorrente aduz que o decreto 

impugnado, ao apreciar monocraticamente a súplica instrumental obstaculizada, violou os 

Princípios do Devido Processo Legal, da Ampla Defesa, do Duplo Grau de Jurisdição e do 

Amplo  Acesso  ao  Poder  Judiciário,  merecendo  o  caso  ser  analisado  pelo  órgão 

Fracionário competente.

Demais disso, alega a exorbitância da multa imposta, pugnando pela sua 

redução, sob pena de causar enriquecimento indevido do agravado.

Por  fim,  pleiteia  o  provimento  da  irresignação,  para  reconhecer  a 

regularidade do recurso obstaculizado, dando-lhe regular processamento.

É o breve relatório. 

VOTO

A  parte  recorrente  alega  que  o  julgamento  monocrático  da  súplica 

instrumental ofendeu os Princípios do Devido Processo Legal, da Ampla Defesa, do Duplo 

Grau  de  Jurisdição  e  do  Amplo  Acesso  ao  Poder  Judiciário,  merecendo  o  caso  ser 

analisado pelo órgão Fracionário competente.

Quanto ao tema, o qual conheço como preliminar, cumpre destacar que o 

agravo de instrumento, cujo seguimento foi negado no  decisum recorrido (fls. 119/120), 

veio  desacompanhado de peça facultativa essencial  ao deslinde da controvérsia,  cuja 

apresentação não foi providenciada pela parte interessada, inobstante ter sido cientificada 

para tal mister.

Dito  isso,  consigno  que  o  decisório  vergastado,  além  de  ressaltar  a 

inadmissibilidade recursal, foi elaborado com apoio em precedentes de Tribunal Superior 

e desta Corte, nos termos preconizados pelo artigo 557,  caput, do Código de Processo 

Civil,  dispositivo  este  que  pode  ser  utilizado  até  mesmo  em  casos  de  confronto  da 

eventual súplica com posição sedimentada de órgão fracionário, segundo atesta o recente 
Desembargador José Ricardo Porto
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julgado do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

TRIBUTÁRIO.  IRPJ  E  CSLL.  LUCRO  PRESUMIDO.  ICMS NA 
BASE DE CÁLCULO. LEGALIDADE.
1. Preliminarmente, não procede a arguição de ofensa ao art.  
557 do CPC, o qual concede autorização para que o Relator  
negue seguimento a recurso cuja pretensão confronta com a  
jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do STF ou  
de  Tribunal  Superior,  porquanto  a  Segunda  Turma do STJ 
possui entendimento reiterado e uniforme sobre a matéria em  
questão.
2.  Ainda  que  não  haja  precedente  da  Primeira  Turma,  é  
possível  decidir  com  base  no  art.  557  do  CPC;  afinal,  a  
configuração de jurisprudência dominante prescinde de que  
todos  os  órgãos  competentes  em  um  mesmo  Tribunal  
tenham proferido decisão a respeito do tema. Se o Relator  
conhece a orientação de seu órgão colegiado, desnecessário 
submeter-lhe,  sempre  e  reiteradamente,  a  mesma 
controvérsia.
3.  No  regime do lucro  presumido,  o  ICMS compõe a  base  de 
cálculo do IRPJ e da CSLL (AgRg no REsp 1.393.280/RN, Rel. 
Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  DJe  16.12.2013; 
REsp  1.312.024/RS,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques, 
Segunda Turma, DJe 7.5.2013).
4.  Agravo  Regimental  não  provido.  (STJ  -  AgRg  no  REsp 
1423160/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 15/04/2014).

Demais  disso,  destaco  que  a  posterior  apreciação  da  celeuma  pelo 

colegiado, em sede de Regimental, como ora se procede, supre eventual cerceamento de 

defesa nos termos reclamados. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE SE FIRMA 
EM  JURISPRUDÊNCIA  ESCASSA,  PORÉM  DOMINANTE.  
VIOLAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  
PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  PRESERVAÇÃO  POR 
OCASIÃO  DO  JULGAMENTO  DO  AGRAVO  REGIMENTAL.  
EXCLUSÃO DE CRÉDITOS DE ICMS DA BASE DE CÁLCULO 
DO IRPJ E DA CSLL. IMPOSSIBILIDADE.
(…).
2.  A eventual  nulidade da decisão monocrática  calcada no 
artigo  557  do  CPC  fica  superada  com  a  reapreciação  do 
recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, nas empresas optantes  
pelo lucro presumido, a inclusão do ICMS na base de cálculo do  
IRPJ e CSLL não se reveste de ilegalidade, pois o cálculo de tais  
exação  se  efetivam  sobre  a  "receita  bruta"  da  entidade,  
compreendido o ICMS na sua composição.
Agravo regimental improvido.

Desembargador José Ricardo Porto
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(STJ - AgRg no REsp 1449523/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 12/06/2014).

Considerando o exposto, conclui-se inexistir a nulidade ventilada, razão pela 

qual rejeito a preliminar suscitada.

MÉRITO 

Inicialmente,  destaco que a irresignação em estudo trouxe argumentação 

não debatida em nenhum momento nos autos, qual seja, o aviltamento de astreintes, com 

pedido de sua redução (fls. 128/132), razão pela qual não conheço da súplica quanto 
ao assunto.

Esclarecido o ponto, tenho que a agravante insiste em ver reconhecida a 

regularidade do recurso instrumental não recebido, em razão da ausência de documento 

facultativo essencial ao deslinde da controvérsia.

Na  interlocutória  de  primeiro  grau,  objeto  da  súplica  de  instrumento,  o 

Magistrado  a quo  considerou intempestiva a impugnação ao cumprimento de sentença 

apresentada pela instituição recorrente.

Inconformada com o desfecho desfavorável, a ora requerente, ao interpor a 

referida irresignação, não trouxe cópia da petição impugnativa, tampouco se desincumbiu 

de trazê-la ao caderno recursal quando regularmente intimada, razão esta que ensejou o 

decreto ora questionado.

Dito isso, e malgrado a presente espécie recursal (Agravo Interno) possua o 

chamado efeito regressivo, o qual permite ao julgador reconsiderar a decisão agravada,  

mantenho-a pelos seus próprios fundamentos, os quais passo a transcrever:

“A matéria  aqui  tratada  dispensa  maiores  delongas,  porquanto 
retrata  recurso  manifestamente  inadmissível,  comportando  a  
análise meritória monocrática, na forma permissiva do “caput” do  
art. 557 do Código de Processo Civil, que assim orienta:

Desembargador José Ricardo Porto
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“Art.  557. O  relator  negará  seguimento  a  recurso  
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal  
Superior.” (Art. 557, caput, do CPC) Grifo nosso.

Nesse diapasão, nos termos do art. 525 do CPC, o recurso de  
agravo  de  instrumento  deverá  ser  instruído  com  as  peças  
obrigatórias, previstas no inciso I, e com outras, facultativas, mas  
necessárias à análise da matéria, como disposto no inciso II. 

In casu, a ausência de documento essencial à compreensão da  
lide  -  cópia  da  petição  de  impugnação  ao  cumprimento  de  
sentença  –  inviabiliza  a  averiguação  das  informações  que  
serviram de fundamento à interlocutória questionada.

Contudo,  apesar  da  irregularidade  acima  identificada,  este 
Relator, às fls. 116/116v, concedeu prazo para a ora insurgente  
apresentar  a  peça  faltante,  em  consonância  com  orientação  
firmada pelo Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  VIOLAÇÃO  DO 
ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  ART.  525  DO  CPC.  PEÇA NECESSÁRIA  À 
COMPREENSÃO  DA  CONTROVÉRSIA.  NOVO 
ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL.
(...)
2. A Corte Especial, ao rever seu posicionamento, sob o rito  
dos  recursos  repetitivos,  firmou  entendimento  de  que  a  
ausência  de  peças  facultativas  no  ato  de  interposição  do  
agravo  de  instrumento,  ou  seja,  aquelas  consideradas  
necessárias  à  compreensão da  controvérsia,  não enseja  a  
inadmissão  liminar  do  recurso,  devendo  ser  dada  ao 
agravante  a  oportunidade  de  complementação  do 
instrumento. (REsp 1.102.467/RJ - pendente de publicação).
8. Recurso especial provido.
(STJ - REsp 1204290/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  09/10/2012,  DJe  
16/10/2012).

No  entanto,  como a  irresignante  não  se  manifestou,  conforme  
atesta a certidão de fls. 118, impõe-se não conhecer a presente  
súplica.   

Esta Corte de Justiça já se posicionou no sentido ora delineado,  
sobretudo  quando  a  parte  interessada  silencia  após  regular  
intimação para  suprir  vício  da mesma natureza  que  o  ora  em  
debate, senão vejamos:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE  PEÇAS 
FACULTATIVAS. INTIMAÇÃO DA RECORRENTE PARA JUNTÁ-

Desembargador José Ricardo Porto
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LAS. SILÊNCIO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.
(TJPB -  Acórdão do processo nº  20020030493452001 -  Órgão 
(TRIBUNAL PLENO)  -  Relator  DESª  MARIA DAS NEVES DO  
EGITO DE A. D. FERREIRA - j. Em 08/08/2012).

Diante  das  considerações  até  o  momento  delineadas,  NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso. - fls. 119V/120.

Por  essas  razões,  deve  a  monocrática  impugnada,  que  impediu  o 

recebimento  da  súplica  instrumental  interposta  pela  agravante,  ser  mantida,  pois 

prolatada  de  acordo  com  os  preceitos  jurídicos  aplicáveis  à  espécie,  observando, 

inclusive,  posicionamento  consagrado  na  jurisprudência  de  Corte  Superior  e  deste 

Pretório.

Com essas considerações, conheço parcialmente do recurso, REJEITO A 
PRELIMINAR SUSCITADA e, no mérito, o DESPROVEJO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Sr. Des. Leandro dos Santos e o 
Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição a  Exmª. Srª. Desª.  Maria  
de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a Promotora de Justiça convocada, Drª. Vanina Nóbrega 
de Freitas Dias Feitosa.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 10 de março de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/04 e J/05 (R)

Desembargador José Ricardo Porto
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